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Terça-feira 

Jurídico Itinerante fortalece atendimento aos servidores 
e aproxima sindicato da base no interior do Maranhão 

O Sindsep/MA realizou 
ontem, dia 25, mais uma impor-
tante etapa do projeto Jurídico 
Itinerante, desta vez no municí-
pio de São João dos Patos, le-
vando atendimento jurídico es-
pecializado, orientações e escla-
recimentos aos sócios e sócias 
da entidade na região. 

A iniciativa tem como 
principal objetivo aproximar 
ainda mais o sindicato da cate-
goria, garantindo que os servi-
dores públicos tenham acesso 
direto às informações sobre 
seus processos judiciais, direi-
tos trabalhistas e demais de-
mandas relacionadas ao serviço 
público. Durante os atendimen-
tos, os trabalhadores puderam 
tirar dúvidas, receber orienta-
ções individualizadas e acompa-
nhar a situação de ações movi-
das pelo sindicato em defesa da 
categoria. 

A atividade foi avaliada 
de forma bastante positiva pelos 
participantes, principalmente 
pela oportunidade de diálogo 
direto com a assessoria jurídica 
da entidade, fortalecendo a con-
fiança dos servidores no traba-
lho desenvolvido pelo Sindsep 
em todo o estado. 

O sindicato destaca que o 
Jurídico Itinerante representa 
um importante instrumento de 
democratização da informação e 
de fortalecimento da luta coleti-
va dos trabalhadores. Muitas 
vezes, por conta da distância da 
capital e das dificuldades de 
deslocamento, diversos servido-
res acabam tendo dificuldades 
de acompanhar seus processos 
ou buscar orientações jurídicas. 
Com o projeto, o Sindsep leva 
esse atendimento diretamente às 

regionais, garantindo mais aces-
sibilidade, acolhimento e trans-
parência. 

A próxima parada do Jurí-
dico Itinerante será no municí-
pio de Pinheiro, no próximo dia 
29 de maio. Os sócios e sócias 
da entidade estão convidados a 
comparecer à Regional do Sin-
dsep para realizar atendimento 
jurídico a partir das 8h. 

O Sindsep reforça ainda 
que o projeto irá percorrer todas 
as regionais do sindicato no 
Maranhão, ampliando o contato 
direto com os servidores públi-
cos federais. A entidade infor-
ma que todas as datas e locais 
serão divulgados antecipada-
mente, para que os trabalhado-
res possam se organizar e parti-
cipar dos atendimentos. 

Além do acompanhamen-
to jurídico, o projeto também 
fortalece o diálogo entre sindi-
cato e categoria, permitindo que 
os servidores apresentem de-
mandas, sugestões e relatem os 
desafios enfrentados no cotidia-
no do serviço público. 

O Sindsep reafirma seu 
compromisso permanente com 

a defesa dos direitos da catego-
ria e destaca que continuará 
atuando de forma firme e pre-
sente nas lutas dos trabalhado-
res, buscando garantir valoriza-
ção, respeito e melhores condi-
ções para os servidores públi-
cos federais. 
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Após eleições, Hugo Motta quer retomar re-
forma administrativa no Congresso 

O presidente da Câmara dos Deputados, Hugo 
Motta, pretende colocar novamente em debate a refor-
ma administrativa (PEC 38/2025) logo após as eleições 
de outubro. A informação foi publicada pelo jornal Va-
lor Econômico e reacende o alerta entre servidores pú-
blicos e entidades sindicais de todo o país. 

Segundo a reportagem, entre outubro e dezembro 
deste ano, Motta quer avançar com pautas consideradas 
“sensíveis”, como a revisão do arcabouço fiscal, a redu-
ção da maioridade penal e a reforma administrativa. A 
tentativa de adiar essas votações para depois das elei-
ções acontece porque os próprios defensores dessas 
propostas sabem do impacto negativo que elas podem 
causar para a população. 

A PEC 38/2025 é vista pelas entidades do funci-
onalismo como uma ameaça direta ao serviço público. 
A proposta reduz investimentos em políticas públicas, 
dificulta concursos públicos, enfraquece a estabilidade 
dos servidores e amplia mecanismos que podem favo-
recer perseguições e assédio no ambiente de trabalho. 

Além disso, a reforma altera regras de carreira, 
reduz salários de ingresso e condiciona progressões 
funcionais a critérios de desempenho, desconsiderando 
experiência e tempo de serviço. As mudanças abrem 
caminho para o desmonte do Estado e da capacidade de 
atendimento à população. 

A proposta foi apresentada em outubro de 2025 
com apoio inicial de 171 deputados. Apesar de algumas 
assinaturas terem sido retiradas posteriormente, isso 
não alterou a permanência da PEC na pauta da Câmara. 

A resistência dos servidores públicos foi e segue 
sendo decisiva para impedir o avanço da proposta. Em 
outubro do ano passado, cerca de 10 mil pessoas parti-
ciparam da Marcha Nacional do Serviço Público, em 
Brasília, contra a reforma administrativa. Trabalhadores 
das três esferas do funcionalismo, centrais sindicais, 
entre elas a CUT, e representantes da sociedade civil 
organizada participaram da mobilização. 

 
Direitos sim, desmonte não! 

Enquanto a PEC 38 volta ao radar da Câmara, 
outra pauta importante para os servidores pode avançar 
no Congresso: a regulamentação da negociação coletiva 
no setor público, prevista na Convenção 151 da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT). 

O Projeto de Lei 1893/2026, encaminhado pelo 
governo federal, estabelece regras para negociação en-

tre governos e servidores públicos e garante princípios 
como transparência, boa-fé, prevenção ao assédio e 
participação das entidades sindicais. A expectativa é de 
que a proposta seja votada na Câmara ainda na primei-
ra quinzena de junho. 

O Coletivo das Três Esferas da CUT seguirá 
firme na mobilização e na luta em defesa do serviço 
público, dos direitos dos servidores e da soberania do 
Estado brasileiro. A luta para barrar a PEC 38/2025 e 
impedir qualquer tentativa de desmontar políticas pú-
blicas essenciais para a população é permanente. 

Defender o serviço público é defender direitos, 
cidadania e um Estado comprometido com os interesses 
do povo brasileiro. A defesa do serviço público é, acima 
de tudo, a defesa do direito da população a um atendi-
mento digno, universal e de qualidade. Enfraquecer o 
Estado significa enfraquecer justamente os setores da 
sociedade que mais dependem das políticas públicas 
para acessar saúde, educação, assistência e cidadania. 

Fonte: Condsef 


